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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Vitor Correia Ribeiro foi retido no 6° ano do Ensino Fundamental, em 2008, na Escola Pueri Domus de São Paulo/SP. O aluno não obteve média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (5,6), Ciências (5,3), Inglês (5,5) e Espanhol (5,3).

Em 19-12-2008, a mãe formulou pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Argumentou que duas das quatro disciplinas, objeto da reprova do filho, foram de línguas estrangeiras, e que foi informado à Coordenação Pedagógica da Unidade Escolar sua dificuldade principalmente em Inglês e que o baixo aproveitamento na disciplina Espanhol, no primeiro trimestre, ocorreu porque o livro usado em sala não fora comprado. Alegou que o filho estava em processo de avaliação na Associação Brasileira de Dislexia e que a escola, estando informada a respeito, deveria ter um “olhar” diferenciado sobre este caso.

Em 19-01-2009, o Conselho de Classe se reuniu e decidiu manter a retenção do aluno, nos termos do Regimento Escolar.

Em 21-01-2009, a mãe impetrou recurso junto à Diretoria de Ensino da Região Sul 1, contra a decisão da Unidade Escolar .

Às fls. 38 a 41, consta o diagnóstico do aluno Vitor Correia Ribeiro, feito pela Associação Brasileira de Dislexia, expedido em 19-09-2008 e entregue na escola em dezembro de 2008.

Às fls. 42 a 47, a Coordenação Pedagógica da Escola apresenta um boletim informativo sobre o aluno no ano de 2008, onde se destaca que:

- a mãe do aluno participava das reuniões na escola, estando informada do aproveitamento escolar e do comportamento do filho;

- o aluno participou de alguns episódios de indisciplina durante o ano;

- foi informado à mãe que embora a escola não tenha competência para diagnosticar dislexia, notava - se mais uma inadequação na postura do aluno do que uma dificuldade pedagógica;

- no Conselho de Classe foram discutidas as notas (individuais e em grupo) apresentadas durante os trimestres, indicativas do baixo aproveitamento do aluno no processo de ensino-aprendizagem, observando que obteve um bom resultado somente nas provas de recuperação (resultado quantitativo);

Observam-se Relatórios de Desempenho (com avaliações detalhadas sobre o aproveitamento do aluno durante o ano letivo de 2008) e os comunicados de falta de tarefa, inseridos no AP. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II.

Em 29-01-2009, foi designada Comissão de Supervisores de Ensino para a análise do processo.

Em 20-02-2009, a Comissão de Supervisores emitiu Parecer mantendo a retenção do aluno.

Relaciona os documentos contidos no expediente, constatando que a Escola cumpriu na íntegra com o estabelecido em seu Regimento e Plano Escolar, afirmando que, após análise, nada se observava que estivesse em desacordo com as normas previstas pela Deliberação CEE nº 11/96. Conclui o Relatório ratificando a decisão da Escola.

Em 25-02-2009, despacho da Dirigente Regional de Ensino acolhe o Parecer da Comissão de Supervisores de Ensino.

Em 05-03-2009, a mãe do aluno protocolou recurso neste Conselho contra as decisões da Escola e da Diretoria de Ensino.

Constam ainda dos autos:

- textos sobre Dislexia, juntados aos autos pela mãe do aluno (fls. 13 a 20);

- Boletim Informativo sobre o aluno (fls. 42 a 47);

- Histórico Escolar do Ensino Fundamental (fls. 51);

- diários de notas – 1°, 2° e 3° trimestre (fls. 52 a 70);

- relatórios dos professores (Ap. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II);

- comunicados de falta de tarefas (Ap. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II);

- comunicados de advertência e apoio (Ap. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II);

- registros de classe (Ap. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II);

- avaliações (Ap. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II Ap. P nº 243/09 DER/Sul 1 - Volume II).

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria encontra-se regulamentada na Deliberação CEE n° 11/96, em especial em seu artigo 8º, de acordo com o qual, a interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

( atitudes discriminatórias contra o aluno;

( inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

(evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, constata-se que a retenção do aluno se pautou nas normas regimentais da Escola no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção, não se observando qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

Acrescente-se que toda escola no espaço de exercício de autonomia pedagógica pode estabelecer sua sistemática de avaliação devidamente disciplinada em seu Regimento Escolar e pautada na respectiva Proposta Pedagógica.

Cumpre esclarecer que a LDB prevê que alunos podem ser reclassificados em outro estabelecimento escolar. O que significa que a mãe do aluno poderia ter solicitado matrícula em outra escola, cujo Regimento Escolar previsse avaliação, para fins de reclassificação ou de matrícula com dependência nas disciplinas em que consta a reprovação.

2. CONCLUSÃO

2.1 Diante do exposto, indefere-se o recurso interposto pela responsável pelo aluno, Vitor Correia Ribeiro, ratificando-se as decisões do Conselho de Classe da Escola Pueri Domus de São Paulo - SP, e da Diretoria de Ensino da Região Sul 1.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos Representantes legais pelo aluno, à Escola Pueri Domus e à Diretoria de Ensino da Região Sul 1.

São Paulo, 21 de maio de 2009.

a) Consª Ana Luisa Restani

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

A Conselheira Leila Rentroia Iannone declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de maio de 2009.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de junho de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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